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I - Relatório

A Iniciativa Parlamentar foi recebida
- SSL no dia 10/02/2021, sendo colocadâ em
cnmprimento no dia 2311112021 e, após, foi
Justiça e Redação - CCJR, nela se aportando
15/y.

c rcgistrada pela Sccrctada de SeF,,iços l-cgislativos
scgunda paúà no dia 0l/11/2021, tendo scu devido
encaminhada para esta Conissâo de Constituiçâo,

üo dia 25/11/2021. tudo conÍbnnc as lolhas n." 02 c

Submete-se â esta Comissão o Projeto de Lei f 8412021, de autoria do Deputado Dr.
Gimenez, conforme ementa acima. No âmbito desta Comissão, esgotado o prazo regimental, não
foram apresentadas emendas.

De acordo com o Projeto de Lei, ele "Institui a Política Estadual de Atenção Il1te$al às
Pessoâs em Situação de Acumulação (Síndrome de Diógenes)".

O Aulor assim cxplana em sua Justificativa:

O presente Prcjeto de Lei busca instituir d Polítíca Estadual de Atenção Integral
às Pessoas em Situação de Ácunulação (Símlrone de Díógenes), no ânbito de
Mato Glosso.
A shldrome r1e Diógenes (SD) cdracteriza-se por descüido extrcmo con a higiene
pessoal, negligêncid com o asseio cla próprid noradia, isolament., st)cidl,
suspeição e co lporramento paranoico, sendo f.equente a ocoffência de

A incidência anudl é de 5/10.000 enú'e dqaeles acifid de 60 anos, e pelo menos a
nelade é porradord de de,nência ou algun oütto transtomo psíq iátrico.
As principak hipóteses eÍiológicas são:
1- a condição rcplesenlaria o "eslágiofrnal" de un trunstomo de personalídade,-
ll - a síndrone seria unta dniíestação de denência do loboítontal;
lII - a sindlone setid o estágíofnal do subíipo hodtding do TOC;
IY - a síndrome setiÍt ,na úa fnal comun a dilerentes írufistomos psiqui.itricos,
(.pc(ialmpnre aqueki a:ro!iLlJúi Llu cole, ioni\no:
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V - Íi síndrome se a prccipitada por estrcstures biológicos, psicológicos e sociais,
associados con a idade, en índi\)íduos con, íftiços de persondliddde
pledisponentes.
E conhecido que existem apenos relaíos cle casos enyolyendo tratamentos
especíJicos para a síndto e de Díógenes, pdrtículame te a rísperídona. por :e
lratat de condição gtar)e, com eleyada mortalidade por problemas clínicos,
esÍudos se fazem necessátíos para determinar ds melhores estratégias de
ab ordage n rl e s s e s pac ien í e s.

E também muiío ítequente com quern soíle da sí dtoma de Díógenes ter gra|es
problemas de alimentação, apresentarulo padrões alimentares alíerados, comer
pouco, nal e tarde. Eles podert consumir comida estrugada (deido à íctha de
higiene em caso ou indííerenÇd)
Isso, juntamente com os problemas de :aúde decolreníes dd.fulta de higiene e .j

ít1ka de contaío cott os outro:, podem eníraquecêJoi ao ponto de ser preciso
hospilalízaÇão. Ufia alta porcentagem dessas pessoas monent dentro de poucos
ar10s,

É necessáría a elaborução de um arcabouço cle inÍom(lÇões Íun(ld,nentadas paro
balíz.t dções que devem urgentemeníê ser implementadat pelo poder público,
objetiyando mitigat o ptoble a rle íorma eÍetíya.
O objetiyo desta Lei é protloret d reinserção social e o írdtdmento hunanízado da
populaçdo em eslado de wlnerabilidade, jazendo con que nediclas urgentas seja l
necessárías fio âfibito legislati,o, a frm de contribuit t1a construÇão de m
didgnóstico atualizado com objetiyo Íle orientdr possíveis soluções a sercm
adoladas no enílefitdfiento e discussão do tema,
EmÍace dos argumentos supramencionados e pot entender que a medida se releya
jüsla e oporlund, apresefilo o pre:enle projeto, conlando desde.iá, cotfi o apoio dos
nobks pdre5 fara rua afrovaçào.

Cumprida a primeira paúa en 16/02/2021 (fl. 07lv), o Projeto de Lei foi encaminhado à
Comissão de Saúde, Previdência e Assistência Social, a qual ex,rou parecer de mérito favorável à
Proposição (fls. 08/15), tendo esta sido aprovada em 1.u votação pelo Plenário desta Casa de Leis no
di.a 26110/2021 .

Após, os autos foram remetidos a esta CCJR, para análise e parecer quanto âo âspecto
constitucional, legal, juridico e regimental.

É o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o artigo 36 da
Constiluição do Estado de Mato Grcsso, e aÍtigo 369, inciso I, alínea "a", do Regimento Intemo
destâ Câsa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucio[al, legal e juridico sobre todas as
proposições oferecidas à deliberação do Plenário desta Casâ de Leis.

Av. AIdré Anlônio Masgj. n.'06, Sckr À CPA CrP: 78049 901 Cuiabá M l. (LMI')



O Projeto de Lei (PL) "Institui a politica Estaduâl de Atenção Intcgral às pessoas em
Situação de Acumulação (Síndrome de Diógenes),,.

Tem-se que o Poder Legislativo tem competéncia pcra propor qualquer política pública,
exceto âquelas vinculadas à competência privativa de outros poderes. É verdade que:
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(...) a inícialiya do Podet Executiw na elabotação das nonnas Nem se tornando
cada yez mais robusta e significatí,a- Assi 1, "Pade-se aJirnar con segurançd que
a produção legislatiya brusílaifti no pós-88 tefi cono característicd uma grande
capdciddde do Executi,ro eDt propor e aprotur leís" (LIMA; CÁRNEIRO, 2013,
p.l3l), poré não dew-se submeter úpytq !9 lliro do Adtninistrudor a escolhtl
da cofiwniência e opg!l!l!!Lb!!!de pard iniciúr proietos oue a-fetam diretanente à
saraníia de direitos fundanelltais e. conseauentenejlte. a oüciidacle de úda da
populacào. pelo fato de q!! !!ã9 q)enas o ele -lbra dada a comnetência !g!4J!!!!!!).
(....).

E certo que, e se tratando de polííicas públiccts a Íarela de delnir os rumos dos
recursos lnanceircs disponíveis ntlo é simples, pois a cacld escolha de u,na áted,
programa o projeío para alocação de yerbas, outos de íamanha importância
estão Mndo esrdziddos (SAAMENTO, 2008). Ainda aís por se tratar de tareÍa tão
átdua, a reprcsentatbídade denocráíica dos representantes do Poíler LegislaÍí'to
não pode ser desconsidetada,
(Disponível em
<<<httpsi//indexlaw.org/indcx.php/revistadspp/article/view/1935/pdÍ>>>. Acesso
em 06 Ínai 2022).

ArÍ. l" Fica instituída a Política Esíadüal de Atenção Integ.ctl .Lt Pessods en
Síluação de Ác rn laÇdo (Síndrcne.le Diltgenes), no Ambüo do htado de Mato
Grosso,
PdtLigraío único - Paru os fns desta Lei, consideta-se como situaÇão cle

acu uldção, o dmontoamento excessiyo de objetos, lesíduos ou afiimdis,
associados à dilculdtlde de organização e hanutenÇão da hígiene e salubridade
do ambieníe, com potencial risco à saúde indiyí(lual e coletiyd, o qtal pode estar
relacíoru1do a un lla slorno nrcnlal ou outtus cousa'-.
ArL 2" Sõo objetiyos da políticd de qüe !ruta esta Lei:
I - garanlir o alenÇão inregral à sdúde das pessoas en situaÇão de acünülação,
objetiwndo o seu bem-esíar Ísico, nenídl e social e a adoção de ne.li.las cle
pret'enção de doenÇas e proteção d.t sdúde indi,iduale coletiyd;
II - íortalecet d afliculação das ações de úgikincia e assisíêncid à saúde e

conÍríbuir para a otgtltlizÍtção e qualifcação dos serviços dd rcde de atençiío it
sdúÍle, ohjelivando a i tegalidade do cuidado, bem como o apoío naticidl para d
gestão do trabalho ern saúde,
III - eslabelecer 6s ledídas de interyenção necessdrios e os ótgàos conpetentes
peld sua e:.ecução no atendinento às pessods en si[uação de acu lação, visando
arnpliar a cdpdcidacle de interyenção e resoluíividdde, rcdiante una atut!ção
inlerdisciplínar, íntersetor idl e in íegladd;

Assirr, o legislaclor tcm competência para propor politica pública, scndo a que ora é
al1alisada contém as seguintcs rcgras:

^v. ^ndré 
Antôn;o Maggi, n.'06. SctorA CPA CEP:780.+9-901 Cuiabá NÍT. (LNlIr)
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IV - garantir a Jôrrndçào e educctção perntnente de prcússiondis e gestores para
planejanento e execuÇão Íla: ações e seniÇos necessários ao atendi, ento às
pessod! en siÍuação de acunulação;
V - pronot'er o efigajamenío da.fanília e dd com niílacle próxi,t1a no dpoio à
pesioa efi sítuação de acumulaÇão, yisando o íortalecinento cle seus yínculos
sociais e comunilários, bem como a adoção dds mediclar necessários no âmbito
donicilior, a.fin de inten)b nas condiÇões e Íatores .le tisco à saúde iruliyidual e
colelí,a identificados fie:se anhiente;
14 - orienldr pessoas em situdÇão de acu lulação a yulnerubiliddde social sobre
heneficios assistencíaís e progrunds cle írufisÍeftncia de rmda, na lorma cla
legklação especílca.
Arl. 3' A Polílica Estadual de Atenção InÍegral às Pessoas em Situação de
Acumulação obsemará os seguíníes púficípíos e diretrizes.'
I - unittersal lade;
II - acelsibilidade;
lll - íortalecinenío do ríncukríanilíar e comunitório,
IV - continuídade do cuidado;
V - íntegalidade da ate ção:
VI - respo t1s ab i I ização ;
VII - hundnização;
V I - equidade;
IX - terriíorialidade.
4fi. 1'As ações dos órgãos e entidades enrolvidos no atendimento dos pessoas em
siluaÇão de acumuldÇão dewn set plútejaddt e etecutadas de modo coordenado
com o proJissional da Unidade Básica dê Saúde tesponsável peld gestão do caso.
Art. 5'- São objeíi|os êspecífcos da Polítíca E:tudual de Atençdo Inlegral às
PessoÍts en SituaÇão de AcumulaÇão.
I - realízar busca atiya de pessoas em siíuaçiio de dcuilulução fia áred de
abrangêficio, dfm de inseri-las na rede de atenção à saúde;
Il - realizar visílas domicilíores à pessoa em situação de acumuldÇiio, a rtm de
ataliar sua condição de saúde e riscos sanildrios;
lII - elaborar Projeto Terupêutico Si/tgülar - PTS do caso e designar um
proftssional de reJerência para acontpanhriJo durante todo o yocesso

Iy - promoyer a afliculação con ds demais Lireas de atuação para êlaboraçtio do
PTS, sendo responsát'el pela gestão do caso e acionanento das denais equipes,
co íorme evolução do pacie te;
l/ - inserir metas no PTS, estabelecidas con o paciente para o desíazinento
sisÍemáííco e conlínuo dos objelos ou resíduos acu tulador, bem como prewr
esíraíéE:ias que busquem a ressignilicação desses oàieíos pelo tujeito,
co siderando sud tipologia, naturczd, indlidade e wlor;
VI - gardntir alendi kúto donliciliaL nos cdsos necessários, por meio de

abordagem biopsicossocial conslruíd(r efi conjünlo com a pessoa em situação de

dc mulação e sua Ídmílid, a lm de que reconheçan que os cotttportamentos
praticados oferecem risco à saúde e que é índispensórel a adoÇão de ,nedídas que

almejem a redução dos bens acumulados e a nelhor oryanização do anbienie;
V - estinulü a pe$oa en siludção de acumulação a ulilizar equ|ramentos
públicos esporíivos, culturuis, sociaís, de lre oüíros, visando à con:trução e

rcsgaíe de úncúlos sociais e comunílários e sua inserÇão ocupacional;

Av. André Antônio Massi. n.'06, SeloÍÀ CPA CEP:78049-901 Cuiâbá ML(l-Ml')
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V I - íncl b no PTS inÍomações e localização dos se,|l,iços públicos de coleta,
trdtÍ.t Erto e destinaÇão dos resíduos próxinos ao imóyel, afm de estinalar o uso
de íécnicas de reciclagem, reutilizatção ou reaproyeitamento dos mate .,is, como
forma de agregar yalor.)os objetos dcumulados, quarclo for o caso, bem como
contribuir para o descarte coteto de objebs ou maíeriais inservivt:ir;
IY - no coso de pet;soa en sitü.tção de acumulação que possui (tnimais, ifiscrir no
PTS ações e metas acoruladas yisando à rfianutenÇão dos animai_, em condições
adequadas de alojamento, dli rcntaÇão, sdúde, hígiene e bem-estar e a destinação
adequada dos dejetos, be como a reduÇào do número de animais conjorme
critérios estabelecídos na legisldção :aniíófia;
X - organizat o atendimenío e desenroh,er estratégiíts pdra íoríalecet o cuitlado
ampliÍtdo e integral das pessoas en risco ou triÍuação de violê cia, incluindo a
notilcação dos casos suspeitos ou coninkaÍlo: de negligêncio, abandono e ouírul
íorru1s de iolência, bem corno na ocotêncio de acidentes, acíonando as rederi de
cuidado e de proteção socidl eristentes no Ertadr,, de scordo com ds necessidades
identílcadas;
XI - informar regulanrcnte, ao órgão de saúde, os casos noyos (le pe:soas enl
situttçào de acu lulação identifrcados peld mídade, ben como a et,olução dos
casos atenÍlidos, inc|usiye co t t1oIifcdção coupuIsória;
XII - acionü os ser\)iços competentes, quando necessário, para planejafiknb e
execuÇão das estratégias cabíveis aos de lais órgãos.
Árt. 6'Dare ser usado u Ter lo de Autorização, parct tugisÍrdr a autorização de
entada no imówl pelos agentes do Estado e do semiço de linpeza cotltr..ttddos
pelo órgão cotfipetente dos munícípios, afn de promot'er a.s ações de prewnÇão e
controle de atlimaís sinantópicos de rclerância pma a saúcle pública, e wcinaÇão
aníírrábica, qklndo indicado pela autorídade sanitária, e a rc oção do.ç objetos,
D@leríais e residuos acumulados,
Árí 7" Esta Lei será regulamentada de dcorÍlo cont o art. 38-A da Conrtituição do
Estado de Mato Gro55ú.
Art 8" - hta Lei enÍra e )rigor 90 (noyenta) dias após sua publicaÇAo.

Apesar de sua relevância ser recoúecida pelâ Comissão de M&ito, estâ Proposição não
merece prosperaÍ.

Sabe-se que toda Política Pública deve seguir algumas regras que a justifiquem,
significando dizer que:

No proccsso de JànlulãÇtio de t)olítitus ptiblicali, a n nciru nÍotilô,ttil i set
lotrt&h quãnílo üt|ú liltktção t ri!k! totno pnblenn e, por i.\.to, é itlclüiíla na
tgenda govnnttental é deÍi it os linhas le cato ut:, se to adotÍkkts trtÍÍt
tesolver t ou?staio.
Á Llefiníção, t1o cntutlb, gou liti c thdte polílnn etú'e grutos qte \'ãa |et d.t
litthds de úçato cann se do í^\»-citeít ou tonttrhíd\ í, rcrr i,rsr.rr€r. Nc.irc
,tottrcnb le\:e çet defrntdo o abtetlb dd tolíticu |tlhtií:a, quuis serão ori
prugtto,us descntolridos e ã.\ ltcÍds a serct dlca ÇL1dds. ,,1o.li al da pncesso dc
delniÇãa .le!Íe.\ ltês itcns, \\fuia.\ folor!t1.\ de dÇão serAa rcjeitdld.\.
E:td e.\colha, dlén de tet quc çe prcoctqar cau] t1 t?pc,cu\\ãa junto ão\ Etupas
sociãis. d.\'e lewt e 1cont.t a q1!t: t)e st1 a carpo tédtica do ddni isndÇ.lo

NCEJR_

Av. An&é Antônio Maggi, n.' 06, Selor A - CPA CEP: 78049-901 Cuiabá MT. (LMF)
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públíca, inclusi|e no que se reíere dos recursos ,üaíeriais, económicos, técnicos,
pesso.lis etc.

Um bom processo de elaboruçiio de políticis públicas següe, em geral, os
següi les passoÍ:

. Conyercão de estatísticas e iníomwção relevante parc o problema;
o Análise das preJerências dos atores;
. Ação ba:eada no conhecimenb adquírido.

Para Íacilit t a elaboração de propostas, o responsável pela prcparação dd
política pública deve set tetmir con os aíores enyolyidos no contexto no qual ela
setá implantada e pedir a eles que apolltem a nrclhor fott ít de proceder. Tdmb,n
dew ser defnido un caminho altemdtíyo, caso a Íorma apontada antes seja
inviárel-
Esle procedinefito propotciona à aüíolidade una série de opiniões que pode
serrír cono base para apontar o caninho ílesejado pelos segmentos sociaií
auxíliando na escolha e contribuindo com a legítimidade da proposta.
(...).

Àpesar da posição da nlaíoría dos ministtos do STF ser contrária à possibiliriade
do Legislativo propor políticas públicas, não há yedação c.,nsíituciL,nal pard a
inici.ttiva legislati,ra, e erpecial se analísada sob oíoco do (ytigo 48, incíso IV e
delinitação da iníerpreÍdção íla alínea "e", do inciso lI, §l'do afligo 61, ambos
da CR/88.
(Disponivel em
<<<https://www.sebrae.com.brlsites/PortalSebrae/artigos/fomulacao-de-
politicas-
publicas,e38b9e665b1824l0VgnVCM100000b2720l0aRCRD>>>. Acesso
em 09 mai 2022, as 09:48 horas).

Em sentido semelhânte, vem o seguinte texto:

O processo de formulação de Politicas Públicas, também chamado de Ciclo
das Políticas Públicas, apresenta diversas fases:

. PNMEIM FÁSE Fornação da Agenda (SeleÇdo das Ptioridades)
, SEGUNDA FASE - Forn lação de Polítíc«s (ÀprcsentaÇão de SoluÇões ou
ÁLernaíí.ras)
. TERCEIM FÁSE Processo de Tomada de Decisão (Escolha das Ações)
. QUÁRTÁ FASE lmple entaÇão (ou Execução das Ações)
. QUINTA FÁSE Avaliação

Na prátíca, as Íases se inrerliganl entre si, de Íal íorma qüe essa separação se dd
lais para.íacilítur a compreensão do processo.

(Disponível em
<<<http://www.mp.ce. gov.brhespeciâis/promulhe/manuais/mânual%2ode
yo2lpoliticasyo20pyoc3%9Ablicas.pdÊ>>. Acesso em 06 mai 2022, as

11: l5 hs).

Assim, a Política Pública formulada precisa prcenchü os requisitos âcimâ, porán, da
leitura dâs regias propostas e dâ Justificativa fundamentadora daquelas, não se percebe quais são os

indicadores (sociais, econômicos ou outra possivel) autorizadores da providência sugerida.

mmr
f:',+l,*-.*-t
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Ern outras palâuas, é inegár,cl a rclcvância para as pcssoas alingidas pela Sindromc de
Di<igenes (segundo a Justificativa da pr.opositura I n. ôq aos autts, possuÃ a Sindrome apcnas 5
idosos para uma população dc 10.000 idosos estudados, ou scja, âpenas 0,05o% dos idosos no Blasil
são atingidos pela Sítldrorne), as cluais soh.em cnonnemcnte oorr a situaçâo clc acumulação.
contudo a Propositura não rcspondc se as providênoias sugcridas para um pequcno grupo espccíÍico
de pessoas é relcvante a ponto de ser adotada pclo Lstaclo iorno pàlitlca f,iHlca.

Significa dizcl quc a Propositura prccisaria delnonstmr a utgência da rl eclida (a urgôncia
para as pessoas afetadas pela síndronrc c para as que com elas oonvivern ou cstão próxiitas é
inconteste), tnediante a apresentação de cstu<lo dcscnvolvido, levando cm consideração a
p.oporcio.aiidade dos vitimados pelo traüstorlo c do número de habitantes do Estado de Mato
Crosso.

EsrADo DE MATo GRosso

ASSEMBLEtA LEGtsLAT|va Do EsTADo DE MATo GRosso
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora
Núclêo CclR
Comissão de ConstitL,içáo. .J<ti(à e Redaçáo

Parêntcses:
<<<https://www.scielo.br/j/jbpsiq/â/RKHJxRjqN4s3pptkHwJl-5Nb/?format=pdf&
lâng:pt>>>. Acesso em 09 Ínaj 2022, as lO:42 horâs), enconhamos que a
proporção de 5/10.000, extraídâ pela Justificâtiva da propositurâ foi relatada por
médicos do Fstado de Minas Gemis, colhidos de um €studo realizado por
pesquisador estrangeiro (Cooney C, Hamid W. Review: Diogenes syndrome. Áge
Ageing. 1995;24:451-3), provavelmenre considerando â incidênciâ da sindrome em
pais diverso a do Brâsil, razão p{rlâ qual é um estudo que nadâ ou quâse nâda tem
com referência à situação dos pâcientes residentes e domiciliados no Estado de
Mato Grosso, não podendo ser considemdo como fundâmento idôneo a tomar â
Propositum âpta nos termos da legislação.

Frise-se, inclusive, que a Justificativa e as regras da propositura fizemm o diagnóstico do
problema a ser sanâdo, poÉm NÂq apresentam o prognóstico â ser alcançado, inexistindo,
portanto, a d€monstação das metas a sercm atingida pela politica Estadual proposta.

Assim, aos olhos da legislação do processo legislativo, não resta clara a necessidade de se
estabelecer uma política pública específica aos que se encontram em situação de acumulação em
Mato Grcsso.

Percebe-se, então, que â Propositura não observa o disposto na Lei Complementar Estadual
n.' 6, de 21 de dezembro de 1990, que "Dispõe sobre o Processo Legislâtivo, a elaboração, a
redâção e a consolidação das leis e dá outras providências"; ir? ,e/áls:

Arí.20 Á propositura de lei conplementar, de lei otdinária ou de decleto
legisldtíl)o se i acompanhada de exposiÇão de moíivos ou de i$tificacAo oue
índiq!! o uni'erfi jurídico abrangiclo pelas normas, d cont'eniência do na)o
ordenamento ou íla alteração preíendida nds leis existentes, o p!9pljLito de cdda
ufi dos princiDqisJlisp9L!1i)os esíabelecidos e os preiuízos resultantes da
plg§eryacão do "status ouo",
- g famos -

Quer-se dizer com isso que a constatação do problema pelo parlamentar não transformâ a
simples constatação em providência legislativa exigivel quando desprovida dos elementos

pesquisa nâ inÍemet (Disponível em

Av. 
^ndré 
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necessár'ios à sua implantaçào, esfccialmcnte â dclnonstração de quc as r-egras propostas são úteis
para salvaguardar a saÍlde dos acornetidos e preju<lica<1os pcla sinrjrome emitosso Mato Gr-osso e se
clas (as regras) são hábeis qualitativa e quantitativamcnte para a atuação estatal lídima ((citere-sc: a
JustiÍicativa da Propositura não consjderou a quantidaile provável de pessoas quc portaln o
distúbio).

Consigoe-se que nâo há Justificativa nos arúos da pr.oposição quanto a utilidade de cada
um dos pdncipais dispositivos cstabelecidos, bem como escrarccer ern que co.sistc,r os pÍcjuizos
se Íblem mantidos os tratamentos baseados utlicamentc nas rcgras exi_stcntcs, rnesmo que estâs
scjam dc caráter geral (rcgras quc nâo abordam de modo espccilico a qucstão cios acometiclos pcla
síndronle).

Não bastàssc isso, soa evidentc o envolvirnento clo cr-ário público, que tcrá que custcar-a
politica pública, pois. pa.a atender aos objetivos da proposição, necessádo será a ampliação da
receita pata os órgãos responsáveis, pois as dcspesas destcs aurlentariarn obrigator-iamente.

Essa ilaçào vcm da sitnples lógica cle se:
- confcdr atenção integral ao portador da sindr.ome;
- loúalccer as açõcs de vigilà1cia c assistência;
- qualifica os serviços da rcde de atcnção (le fbmla cspecifica para o tlatamcnto,
- garantir a fonnação c cducação pennancnte dos profissio[âis c gcstoles;
- garantir a continuidadc do cuidado:
- realizar busca ativa de pcssoâs em situaÇão clc
por pessoas treinadas qllanto à identificação

acurnulação (provavelnentc a busca scÍá reâlizada
cla sindrorne, exiginclo a oontratação dc pcssoas

trcinadâs pala o cuidado especíÍlco);
- dcsignar profissional de relcrôncia para acompânhar o porlador da síndrome durante todo o
processo terâpêutico;
- fomar equipes de cuidados com o paciente;
- garantir atendimento domiciliar;
- criar serviços públicos de coleta, tratamento e destinação dos rcsíduos próximos ao imóvel do
paciente;
- visitas domiciliares;
- etc.

Resta clala a neccssidade cle quc haverá Lun alto custo, pois a politica exigiÍá
estbrço do Estado, podcndo algumas das üredidas rcstarem prejudicadas por falta
rnapeamento dgido dos locais com lnaior i[dice dc acootetiüento da sítld].ome.

grande
de um

Os custos mencionados não foúm medidosi logo, constata-se quc os autos da proposjção
não apresentam o estudo do iDpacto econômico e llianceiro da sua implantação, fcrindo o disposto
l1o ar1. 1 13 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Fcderal.

Impoftante filsar urna preocupação: ao ler a íntcgra do texto utilizado pcla Comissão de
Mérito como cxplicativo da sindrome, constata-sc quc há ulla análisc fcita pcla PsiqrLiatra Elisa
Br'iefzkea, no qual estâ infonna que existem pouquíssitnos estudos acerca da síndronle: vejamos:

A!. Aüdré,\Íónio Maggi, n.'06. ScrorA CPA CFP 780,19-901 Cuiabá MT. (I-NIF)
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E\ísÍen pplcos estudos sobrc a síndtune de Dióqenes. mas hipóteses dpontatn
que, fiormal lente, o paciente apresefita utl1a diíunçiio executita (qie é a
capacídaÍla de orydnizctção, planejanento, execuÇão, nonit.,ramento), pe;dendo a
percepção de hadequação ao que e ão íazendo, allnentdndo a dificuldac)e de
lo lar deci:ão e desíazer clesses objeíos.
Dispollivel cm
<<<https://www. uol.com.brlvivabem/notici aslÍedacaol2}lg/09l lj lslndÍofie
-de-diogenes-negJi gencia-consigo-mcsmo-e-sinal-de-problema-
grave.htm?crnpid:copiaecola&cmpid:copiaecola>>>. Acesso em 09 mai
2022, as 12:28 horas)

E o parecer.

III - Voto do (â) Relator (a)

Pelas razões expostas, voto contrário à aprovação do projeto de Lei n." g4l202l, de
autoria do Deputado Dr. Gimenez.

sala das comissões, e- 4l a" ()1 aezozz.

Assim, comprometq pafte da receita pública em uma politica Estadual como a dos autos,
necessitaria que fossem conhecidos outros elementos capazes de confirmarem a necessidâde do
Estado em empreendêlâ.

. . Ademais, há a constatação de que a proposição está a adentrar em seara dc ação municipal,
especialmente na de coleta de resíduo e de animais, colno a prcvista no aÍ. 6., vindo a viol;r o
disposto no art. 30, I, da Constituição Federal.

Dessa forma, o Projeto de Lei deve ser considerado inconstitucional e ilegal, não
merecendo prosperar.

Av. Ardré 
^n1ônio 
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Michâ de \rotâção

Projcto de Lei n.'84/2021 Parccet n.'25212022
Reunião da Cornissão em /Í\ t É /,xo12,
Presiderte: Deputado (0,i l,..r1.i1 ^ ,iôr0 Fvrr.."
Relator (a): Deputado (a) ; n.,_.9, -,..v_», "., Or0-EAr.-t
Voto Relator ía
Pelas razões cxpostas, \,ob contrário à aprolação do Pr(ieto dc Lci i.'8412021, de autoria do

Dr. Girncncz.

lrc-õlEll*7il
lRub úl I

Posição na Comissão

Av. André Antônio Mâggi, n.'06, SetorA CPA CEP:?8049-90i Ctliâbá ÀÍT. (LMF)

ldentificaÇãada ib) DeDutado (a)

Relator (a) 4 \ N\ \\"AI§à \,2
Merpt6§1ra). Y /,\..r.<,/ ,Z ú. -//A/ %*-/lv:t <ftr
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